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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER PRÉVIO AO PROJETO DE LEI Nº 99/2009

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto inclui a área de terras com 122.453,04m², localizada em parte do lote 267 da Gleba Jacutinga, no Anexo Único da Lei nº 7.484, de 20 de junho de 1998, que define o perímetro da zona Urbana e da Zona de Expansão Urbana do Distrito Sede do Município de Londrina, e no Quadro III – Zona Residencial Três (ZR-3) do Anexo e (dois) da Lei nº 7.484, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

Em sua Mensagem (Of.nº 236/2009-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“O Lote 267 da Gleba Jacutinga já teve sua parte superior inserida na Zona Urbana através da Lei 8279,  de 28 de novembro de 2000, onde foi edificado o Conjunto Residencial Horizonte, ficando a área objeto do presente projeto de lei,  remanescente e projeção do Contorno Norte,  não incluída na citada lei, embora o RIAU – Relatório de Impacto Ambiental Urbano apresentado na ocasião tenha sido elaborado para a área integralmente.

A presente solicitação tem por finalidade a elaboração de projeto de loteamento popular de interesse social para o remanejamento de famílias que se encontram em ocupações irregulares e/ou ocupações subnormais, existentes na Região Norte do Distrito Sede do Município de Londrina.”

Encontram-se anexos ao projeto os seguintes documentos:

a) ofício da Cohab-LD; e

b) RIAU.

Oportuno registrar que matéria idêntica já tramitou por esta Casa sob o nº 36/2008, tendo sido retirada de pauta por tempo indeterminado e posteriormente arquivada definitivamente, nos termos do art. 163 de nosso Regimento Interno.

Naquela ocasião, o projeto foi encaminhado ao IPPUL para a emissão de parecer, o qual se manifestou do seguinte modo:

“O Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL manifesta-se favorável à inclusão, mesmo porque, à época foi elaborado o RIAU da área total do lote 267 da Gleba Jacutinga, com parecer favorável à inclusão de todo o lote no perímetro urbano e no zoneamento Zona Residencial Três (ZR-3).

O referido  projeto foi ainda encaminhado ao CMPU, cujo parecer foi o seguinte:

“A área em questão é o remanescente inferior do lote 267 da Gleba Jacutinga, sendo que a parte superior do referido lote já se encontra inserida na Zona Urbana através da Lei 8.279, de 28 de novembro de 2000.

Quando da análise do RIAU – Relatório de Impacto Ambiental Urbano referente ao Projeto de Lei que deu origem à Lei 8.279, constatou-se que o RIAU havia sido elaborado para a totalidade da área e assim aprovado.

Desta forma o CMPU não vislumbra óbice quanto à inclusão do remanescente do Lote 267 e Contorno Norte totalizando 122.453,04m², da Gleba Jacutinga, no Quadro III – Zona Residencial Três (ZR-3) do Anexo II (dois) da Lei n° 7.485, de 20 de julho de 1998 e no Anexo Único da Lei n° 7.484, de 20 de julho de 1998, que define o perímetro da Zona Urbana e da Zona de Expansão Urbana do Distrito Sede do Município de Londrina, uma vez que o RIAU já havia sido anteriormente analisado e aprovado.”
Em atendimento ao disposto no § 3º do art. 22, da Lei nº 7.482, de 20 de julho de 1998 (Plano Diretor), com a redação que lhe deu a Lei nº 8.966, de 12 de novembro de 2002, o projeto e o parecer do CMPU foram afixados no Quadro de Editais da Câmara e publicados no Jornal Oficial do Município para manifestação dos interessados, tendo decorrido o prazo de quinze dias ali previsto sem qualquer manifestação.

Ainda naquela ocasião esta Comissão exarou à matéria o seguinte parecer:

“O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Esse é o entendimento do STF, senão vejamos:

“Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal, dispondo sobre matéria tida como tema contemplado no art. 30, VIII, da Constituição Federal, da competência dos Municípios. 2. Inexiste norma que confira a Chefe do Poder Executivo municipal a exclusividade de iniciativa relativamente à matéria objeto do diploma legal impugnado. Matéria de competência concorrente. Inexistência de invasão da esfera de atribuições do Executivo municipal. 3. Recurso extraordinário não conhecido.” (RE 218110/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. em 02/04/2002).

A Constituição Federal, por meio do artigo 30, VIII, concede ao Município autonomia para promover, no que lhe couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.

A nossa Lei Orgânica, no seu artigo 5º, XIII, repete idêntico preceito, e atribui ao Município competência para estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território.

Em obediência a esses preceitos foi elaborada, dentre outras, as leis nºs 7.484 e 7485/98, cujos Anexos Único e 2, respectivamente, ora se pretendem alterar. 

Dispõe a Lei nº 7.482/98:

“Art. 21. A alteração do perímetro urbano, da delimitação ou das características das zonas definidas na Lei do Uso e Ocupação do Solo dar-se-á por meio de lei específica, com a apresentação de projeto de lei precedido de Consulta Prévia de Viabilidade Técnica e acompanhado do Relatório de Impacto Ambiental Urbano (RIAU).

...

Art. 22. ...

§ 1º Concluído o RIAU, será este encaminhado ao IPPUL e ao Conselho Municipal de Planejamento Urbano (CMPU), que terão prazo de trinta dias para análise e parecer.

...

§ 3º O projeto de lei e o parecer de que tratam os parágrafos anteriores deverão ser afixados no Quadro de Editais da Câmara e publicados no Jornal Oficial do Município para manifestação de interessados no prazo máximo de quinze dias contados da publicação.

...

§ 5º Cumpridos os procedimentos ou vencidos os prazos constantes nos parágrafos anteriores, o projeto de lei terá seu curso normal, exigindo-se, para sua aprovação, voto favorável de dois terços dos membros da Câmara Municipal.”

Conclusão: trata-se de matéria de interesse local (art. 30, I, da CF), cuja iniciativa é concorrente entre o Executivo e o Legislativo e que recebeu parecer favorável do IPPUL e do CMPU .

Oportuno observar-se, todavia, que a aprovação do RIAU foi feita de forma condicionada, “devendo o empreendedor cumprir todas as exigências do IAP, IBAMA e Prefeitura do Município de Londrina, como a instalação do sistema de Coleta de Esgoto Sanitário, a instalação da caixa de retenção de resíduos sólidos provenientes da rede de galeria de águas pluviais, dissipador de energia das águas de chuva e, finalmente, a definição com dois riscos de contaminação do lençol freático, através de sondagem pelo sistema SPT.”

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. O mérito, deixamo-lo a critério do soberano Plenário.”

O pl 36/2008 recebeu ainda o seguinte parecer da Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte desta Casa:

“Da leitura do RIAU anexado ao processo da Lei nº 8.279, de 28 de novembro de 2000 (que incluiu área de terras com 119.546,96m², localizada em parte do Lote 267 da Gleba Jacutinga, no perímetro da Zona Urbana do Município de Londrina, observamos que o estudo trata especificamente do impacto da implantação, naquele lote, do Residencial Novo Horizonte.

Com a implantação de novo loteamento popular na parte remanescente do Lote 267 da Gleba Jacutinga, projetado pela Cohab-Ld., com o consequente aumento populacional na área, entendemos que nova análise dos impactos decorrentes deverá ser apresentada, principalmente quanto ao impacto sobre a oferta de bens e serviços públicos (creche, unidade básica de saúde e escola para atender aquela população) e ambiental, tendo em vista a proximidade da área com o Ribeirão Jacutinga.”

Recebeu também o seguinte parecer da Comissão do Meio Ambiente deste Legislativo:

“Isto posto, considerando que :

...

IV – a Lei Estadual 8.935/89, em seus art. 3º, prevê que são proibidas as instalações nestas bacias das seguintes atividades ou empreendimentos que possam vir a agravar o problema de poluição: ... IV – parcelamento de solo de alta densidade demográfica: a) loteamento; b) desmembramento; c) conjunto habitacional.

Solicitamos, preliminarmente:

I – que seja providenciado, pela Cohab-Ld., RIAU específico dos impactos decorrentes da implantação desse novo loteamento popular na parte remanescente do Lote 267 da Gleba Jacutinga, principalmente quanto aos impactos ambiental, envolvendo os recursos hídricos existentes na região e o saneamento básico, sobre o mobiliário urbano e sobre a oferta de bens e serviços públicos (creche, unidade básica de saúde e escola) para atender aquela população;

II – pareceres da Secretaria Municipal do Ambiente e do Conselho Municipal do Ambiente sobre a matéria, especificamente quanto à questão ambiental.”

Em face dos referidos pareceres, foram expedidos ofícios ao Secretário Municipal de Governo solicitando que a COHAB providencie o RIAU específico dos impactos decorrentes da implantação do novo loteamento popular na parte remanescente do lote 267 da Gleba Jacutinga, a fim de auxiliar a análise do projeto, bem como solicitando parecer ao referido projeto e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, especificamente quanto à questão ambiental, da Secretaria Municipal de Ambiente. Foi ainda expedido ofício ao Consemma solicitando análise e parecer daquele Conselho, especificamente quanto á questão ambiental.

Anexamos a este projeto as manifestações encaminhadas em atendimento aos ofícios supracitados pelos seguintes órgãos municipais:

a) ofício da COHAB-LD;

b) parecer técnico emitido pela SEMA; e

c) ofício do Consemma.

Foi encaminhado ainda, pela Secretaria de Governo, o RIAU solicitado, o qual já se encontra anexado no presente projeto de lei.

Analisando o referido RIAU, a Comissão do Meio Ambiente desta Casa concluiu que “atendidas, pelo poder público, as recomendações técnicas apontadas no RIAU e apontadas pela Secretaria Municipal do Ambiente e pelo Conselho Municipal do Ambiente, transcritas neste parecer, nada obsta a implantação, no remanescente do Lote 267 da Gleba Jacutinga, de projeto de loteamento popular de interesse social para o remanejamento de famílias que se encontram em ocupações irregulares.”

VOTO DA COMISSÃO

Considerando que a Lei nº 10.637/2008 (novo PDPML) determina que matéria dessa natureza deve ser precedida de EIV,

Considerando o parecer exarado ao pl 254/2008 no sentido de que após a aprovação da referida lei não foi apreciada por esta Casa nenhuma matéria dessa natureza, 

Indicamos que a matéria seja, por cautela, reenviada ao IPPUL e ao CMPU e encaminhada à Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação para análise e parecer e, se for o caso, apresentação de sugestões e indicação da necessidade da elaboração do EIV.

Após o que, retorne-se a matéria a esta Comissão para a emissão de parecer definitivo.

SALA DAS SESSÕES, 2 de abril de 2009.
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